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o.U registro de globo ou gaveta para manobra inicial por paE
te dos moradores e posteriormente pelos bombeiros, conserv~
do sempre fech3do e periodicamente inspecionado, pelo res -
ponsável do prédio.

c.Uma junta de mangueira de duas e meias polegadas, atarrach~
das no registro referido no item anterior, para permitir a
ligação das mangueiras dos bombeiros.

d.Uma redução de duas e meia polegadas, atarrachadas à junta'
acima descrita para receber um mangote de uma polegada, a
ser manejada pelos moradores.

e.Um mangote de uma polegada, com esguicho e junta atarracha-
da à redução anterior, em condições de ser facilmente mane-
jada pelos morad07es.

111. Na extremidade inferior da mesma canalização na parte inferior
da fachada ou no passeio.
a. Um registro de gaveta para manobra exclusiva dos bombeiros,

mantido permanentemente em bom estado de funcionamen~o e
conservação, pelo responsável do prédio.

b. Uma junta de mangueira de du8.S e meia polegadas, tlSTOLZD(bo-
ca de incêndio), atarrachada ao registro referido na alínea
anterior.

c. Um tampão, que será metálico quando localizado no passeio.
',./~ '; § lº - Os registros da parte inferior da fachada

..-' ~ /
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ou do passeio serão protegidos por uma caixa metálica, com porta pr~
vida de dispositivo que possa ser aberto, com a cruzeta da ch~ve de
mangueira utilizada pelo corpo de bombeiros.

§ 2º - Os registros internos de cada pavimento I

serão localizados em pontos facilmente acessíveis, resguardados por
caixas de dimensões convenientes e dotadas de tampas de vidro assina
ladas, com a palavra INCÊNDIO, em letra ve~melha, dotadas de regis -
tros mantidos com os respectivos mangotes atarrachados.

§ 3º - Os mangotes de registros inte~nos de cada
pavimento não terão mais de 30,00m.(trinta metros) de comprimento e
serão dob~ados em zigue-zague, e munidos dos respec~ivos esguichos.

§ 4º - O nGmero de registros internos de cada p~
==;_:ado da naneira que possa , um princípio de incên _
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Art. 172 - Esses edifícios deverão pJssuir, além da
escada para uso normal, uma escada ou mais para uso em caso de
emergência, que deverá obedecer as seguintes condiçôes:
I. Ser construídas de material imcombustivel, à prova de pene -

tração de chamas, com uma resist~ncia de, pelo menos 04(qua-
tro) horas de fogo continuo.

11. Os poços deverão, ser separados do corpo principal do edifí-
cio por paredes de alvenaria, de esp3ssura de 0,25cm.(vinte
e cinco centímetros), ou outro mate~ial incombustível.

111. As portas de acesso às escadas devem obedecer a especifica -
ção P-EB-242/68, da ABNT, abrir-se no sentido da escada,pos-
suir sistema de fechamento automático e permitir a sua aber-
tura também pelo lado interno.

IV. Deverão ter suas saídas no pavimen~o térreo, abrindo-se dir~
tamente para o exterior; quando provido de portas, sua aber-
tura far-se-á de dentro para fora.

V. As especificaçôes quanto a largura, patamar, espelho, etc., I

serão idênticas à escada normal.
VI. O acesso à escada de emergência se fará em todos os andares

excluindo o pavimento térreo, através de um vestíbulo com ca
racterísticas de construção e portas corta-fogo idênticas à
escada de emergência.

VII. O vestíbulo de que trata o item anterior deve ter largura e
comprimento adequados, 50%(cinquenta por cento) superior à
largura da escada, com um mínimo de 1,80xl,80m.

C--'. V III .Dev er á ser as segurada v ent i1ação forç ada e i1umi naç ão ar ti fi
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.~ Parágrafo Único - Nenhum ponto da edificação pode-
rá estar situado a mais de 20,00m.(vinte metros) de uma escada de
emergência.

Art. 173 - Os detalhes de construção das peças es-
peciais das instalaçôes obedecerão as instruçôes que para cada ca
so forem dadas pelo Corpo de Bombeiros.

Art. 174 - Independentemente das exigências deste
Código, com r e Laç ão às instalaçôes preventivas de incêndio, os edi
fícios que, de u, r:1odJgeral, forem d t? Stina dos a utilização cole-
tiva, co o c2~~:2êS oCicinas, hangares, garagens, estúdios, esc
Ias, enfe~-ê~:a3. -:5:::ais caSêS de sa~de casas oe d:/e~sê~.=~
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pósitos de materiais combustíveis, igrejas, grandes estabekimentos
comerciais, etc., ficam sujeitos a adotarem, em benefício da segura~
ça do público contra o perigo do incêndio as medidas que forem jul-
gadas convenientes pelo CorpJ de Bombeiros.

Parágrafo Onico - Esta disposição é aplicável também
aos casos em que apenas uma parte do edifício for destinado à utili
za ç ão coletiva.

Art. 175 - Para que as disposições deste Código e re-
lativas à defesa contra incêndio possam tornar-se efetivas, os pro-
jetos de edifícios deverão, previamente, ser submetidos à aprecia -
ção e às exigências do Corpo de Bombeiros.

Parágrafo Onico - A Prefeitura só poderá conceder li-
cença para execução das obras que dependem de instalação preventiva
de incêndio, mediante anexação ao resp ec t í vo requer imento de uma pr~
va de haver sido as instalações de prevenção contra incêndios apro-
vadas pelo Corpo de Bombeiros. O "Habite-se" somente será fornecido
pelo Departamento de Engenharia e Urbanismo, mediante a apcesenta -
ção de um laudo de vistoria fornecido pelo Corpo de Bombeiros.

Art. 176 - Em casos especiais, a juízo do Corpo de Bom
beiros e mediante comunicação esp2cial do Departamento competente ,
poderão ser reduzidas ou dispensadas as exigências de instalação
contra incêndio.

Art.177 - Nos edifícios já existentes em que se veri-
fique a necessidade de ser feita, em benefício da segu~ança públic~
a instalação contra incêndio, o Departamento competente, mediante I

solicitação do Corpo de Bombeiros, providenciará paa que sejam ex -
pedidas as necessárias intimações, indicando os prazos convenientes.

DAS _~NSTALAÇOE~LÉ~~ICAS
Art. 178 - As edificações deverão ser providas de ins-

talações elétricas, calculadas e executadas de acordo com as normas
vigentes e as disposições da ABNT que lhes forem aplicáveis.

Art. 179 - Os circuitos de instalação elétrica que a -
tend I;rem a tea tros, c inem as, e sim i1are s, dever ão ser in te i ram en te in
depende. :es dos demais c i reu i tos da edi ficação.

:~:. _80 - As edificações destinadas a hospitais oe e -
_c_ =---~=--=---:::. :-- --- - --. -
------- - - ----- ---
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talada. ~s~es geraoores deverão atender as salas de cirurgias, pron-
to-soco==o equipamentos essenciais, corredores e, no mínimo,um pon-
to de luz aposento destinado a erfe rmo s,

DAS INSTALAÇOES TELEFÔNICAS

Art. 181 - Nas edificações destinadas ao uso coletivo
em geral, será obrigatório a instalação de tubulações para serviços
telefônicos, na proporção mínima de um aparelho por economia.

Art. 182 - Toda a instalação para telefones em edi-
fícios acima de dois pavimentos e ou acima de cinco pontos telefôni
cos d~ffá ser precedida de um projeto elaborado por profissional le
galmente habilitado.

§ lº - O projeto deverá ser elaborado de acordo com
as normas técnicas em vigor de empresa concessionária.

§ 2º - O projeto de que trata o presente artigo deve-
rá ser submetido à aprovação da empresa concessionária.

Art. 183 - Nas edificações de que trata o artigo ante
r í or , a Prefei t ur a somente exped í r á o "HABITE-SE", mediante a apr~
sentação de aceite das instalações telefônicas, fornecido pela empr~
sa concessionária.

DAS INSTALAÇOESDE ELEVADORES
Art. 184 - Nas edificações que apresentarem circula -

ção vertical superior a quatro pavimentos ou 12,OOm.Cdoze metros),s~
rá obrigatória a instalaçãJ de, no mínimo, um elev3dor e, quando su-
perior a oito pavimento ou 22,OOm.Cvinte e dois metros), no mínimo I

dois e levado res .
Parágrafo Único - Não pJjerão ser computados:

I. O pavimen~o térreo, quando destinado exclusivamente à área cober
ta.

11. O pavimento imediatamente inferior ao térreo.
111. O último pavimento, quando destinado exclusivamen~e ao zelador.

Art. - 185 - O dimensionamento dos elevadores, em núme
ro e capacid3de, depenjerá sempre do cálculo do tráfego e das disposi
ções vigentes.

Art. 186- Em caso algum, os elevado~es pojerão consti-
tuir o e~o exclusivo de circulação v~rtical.

r~. 187 - As edifica;ões de uso misto devera) ser se~
/: 2S ==::== = ::"usivos
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parta e~~~s, =~~e-c o cálculo de tráfego ser feito separadamente, e,
oelo menos o:s elevado~es servirem os demais pavimentos superiores ao
sexto andar.

Art.188 - A exigência de instalação de elevadores é
extensiva às edificaçõ9s que sofrerem aumento de circulação vertical.

DA·· NUMERAÇÃO DAS EOIFICAÇÕES

Art.189 - A numeração das edificações será efetuada
pela Municipalidade, sendo obrigatória a afixação, em lugar visível
da respectiva placa.

Parágrafo Único - As placas e outras formas adotadas
pela numeração de prédios dependem da aceitaçãJ ou nãJ do órgão com -
petente, podendo o mesmo também exigir a substituição daquelas que
se encontram danificadas.

Art. 190 - A numeração das novas edificações será pr~
cessada por ocasião da vistoria.

§ lº - A numeração começará nas extremidades inicia-
is das vias públicas, em ponto do qual não possa haver novas constru-
ções, e de modo que os números pares fiquem do lado esquerdo e os ím-
pares do lado direito.

§ 2º - O número corresponderá à metragem existente en
tre a entrada principal do prédio e a extremidade inicial da rua,gua!
dando-se o mesmo critério para a numeração dffidemais prédios.

Art. 191 -Somente serão liberados os alvarás de
construção, reforma, ampliação ou locação, para estabelecimentos con-
siderados poluidores qua~do, além dos documentos normalmente exigidos
por esta Prefeitura, os processos de requerimentos para os estabeleci
mentos poluidores, bem como de loteamen:os localizados em mananciais
de aba3tecime~to público, se façam acompa~har da autorQação de lança-
mento e parecer técnico da ARH - Administração de Recursos Hídricos da
Secre:aria de Estado do Interior do Governo do Estado.

Art. 192 - Nos postos de gasolina já instalados e tam
bém nas novas unid3des exigidas caixas de retenção de areia e material
oleoso.

Parágrafo Único - Os proje:os de postos de gasolina I

também serão submetidos à análise e aprovação da ARH - Administração de
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Recursos Hídricos.

Art. 193 - Os casos omissos e as dúvidas de interpret~
ção serão sanadas pelo Departamento de Serviços Urbanos.

Art. 194 - Para todos os efeitos, constituirão parte i~
tegrante do presente Código as disposiçôes, resoluçôes, recomendaçôes
e demais atos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 195 - Ficando o Chefe do Executivo Municipal aut~
rizado a baixar Decreto e regulamentos pertinentes e interpretaçôes '
não especificadas neste Código.

Art. 196 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as dispasiçôes em contrário, especialmente a Lei
Municipal nº 111/56 de 07 de maio de 1.956.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Es-
tado da Paraná, aos 24(vinte e quatro) dias do mês de abril de 1987,
99ºda República e 32º do Município.

Registre-se e Publique-se;

DIRETOR DO DEPTO DE ADHINISTRAÇÃO


